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SessXo de 13 de setembro de 1994

RECURSO NR.: 105.386 - IRPJ EX: 1990

RECORRENTE : SO SEGUROS - CORRETORA DE SEGUROS LTDA.

RECORRIDA : DRF em CUIABÁ - MT

CMFL/

IRPJ DIRP3 - ERRO DE FATO - Provado lançamento
equivocado do item Despesas Operacionais, na Demons-
traça° do Lucro Líquido, no prospera a exigencia do
IR Suplementar.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SO SEGUROS - CORRETORA DE SEGUROS LTDA.

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessffes, em 13 de setembro de 1994

Ade
VERINALDO HEN'Trir SILVA - PRESIDENTE

crio	 ,
alb

GILBERTAlheNGRN ASTOS	 - RELATOR

VISTO EM	 AFONSO At 11STE RIBEIRO OSTA - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSNO DE: 07J L1995	 umwetmlr,fl NA'-	 NACIONAL
rifoartdor is %anda "Ipt
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: JOSE DO NASCIMENTO DIAS, RUBENS MACHADO DA SILVA (suplente con-

vocado) e MISSA° ARITA. Ausentes os conselheiros LUIZ EDMUNDO CAR-

DOSO BARBOSA, JACKSON MEDEIROS DE FARIAS SCHNEIDER e AFONSO CELSO MAT-

TOS LOURENÇO.
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RECURSO NR.: 105.386

RECORRENTE : SO SEGUROS- CORRETORA DE SEGUROS LTDA.

RELATOR IO

Trata o procediffiento de Notificaflo de Lançamento Su-

plementar em consequência de nWo conferir a soma das parcelas com o

valor informado no quadro 13, item 27 da declaraçab do IRPJ - Lucro

Liquido do Período base.

Nesse item o valor declarado foi Cz$ 31.687,00 e o va-

lor apurado Cz$ 281.063,00, ensejando o imposto a pagar de Cr$
7.712,59.

O contribuinte, conforme documento protocolizado em

12/05/92, fls. 01, tempestivamente, porque a Nolificaçaio vencia em

29/05/92, requereu o cancelamento do lançamento, esclarcendo "que hou-

ve apenas erro no preenchimento do campo no formulário de DIRPJ e no

de valores", dizendo Juntar 0 RazNo e Diário do ano base 89.

O Julgador monocrático decidiu pela procedência do lan-

çamento, argumentando que refazendo-se os cálculos da demonstraçXo do

lucro liquido detectou erro nos itens 15, 20, 25, 26 e 27 do quadro 13

e que a alegada Juntada aos autos dos Livros Diário e RazWo efetiva-

mente no ocorrera.

Intimado da decisNo, conforme documento de fls. 15 e

' cientificado em 04/02/93, conforme documento de fls. 16, o contriuinte

apresentou seu recurso, cujo prazo esgotara-se em 06/03/93, sábado.

•

E o relatório. 	 4"."	
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VOTO

Conselheiro GILBERTO CONGRO BASTOS, Relator

O recurso foi interposto dentro do prazo fixado no ar-

tigo 33 do Decreto 70.235/72, sendo tempestivo e consequentemente, to-

mo conhecimento do mesmo.

Conforme evidenciado no relato, o litígio envolve um

lançamento suplementar que o contribuinte contradita com a afirmação

de que ocorrera simplesmente erro de lançamento no quadro 13.

Juntou cópia do Livro Diário e Razão.

Seu recurso é extremamente pobre de conteúdo, mas na

preocupação de ser justo e decisão convicta, examinamos todos os docu-

mentos.	 .

O que se constata, é que as despesas operacionais, qua-

dro 12 (01 a 63) somam Cz$ 137.098,00.

Na demonstração do lucro liquido, quadro 13, tal valor

é para ser transportado para o item (-) 10 e diminuído do lucro bruto

(item 3), mais o valor constante do item 09 (outas receitas operacio-

nais).

Isto não ocorreu, o valor transportado foi lançado no

item 07 (+), ensejando o lançamento suplementar. Mesmo com o lança-

mento equivocado no item 07 o valor do lucro operacionail, item 15,

tem o vlaor correto, porque foi deduzido ocmo se o valor das despesas

ak
operacionais estivesse lançado no item 10 (-).
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Neste sentido cabe total razXo ao contribuin 'te e se al-

guma crítica se pode fazer é que o "Programa Malha Fina" falhou, por-

' que existindo preenchido Despesas Operacionais lançadas no quadro 120

item 63, tal valor nro poderia ser considerado inexistente no item

correspondente (-10) do quadro 13.

O mais estranho ainda é que o julgador monocrático "de-

tectou erro" nos itens 15 0 20, 25, 26 e 27 do quadro 13 e no detectou

o verdadeiro erro do lancamento'no item +7 ao invés de no -10, do qua-

dro 13.

O meu voto é para dar provimento ao recurso.

Brasilia-DF., 13 de set• •• o de 1994
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